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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA
ADVOGADO : PAULO NOBUO TSUCHIYA - PR033116
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : NEWTON DORNELES SARATT - PR038023
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR MEIO DE 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA QUANDO OS VALORES DA CONDENAÇÃO, DA 
CAUSA OU O PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA FOREM ELEVADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
1. A Corte Especial, ao julgar o Tema Repetitivo 1076 (REsp 1.850.512/SP, REsp 
1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 1.906.618/SP - Relator Min. Og Fernandes), 
firmou as seguintes teses jurídicas: i) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: 
(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhăes, os Srs. Ministros Francisco Falcăo, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 24 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR MEIO DE 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA QUANDO OS VALORES DA CONDENAÇÃO, DA 
CAUSA OU O PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA FOREM ELEVADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
1. A Corte Especial, ao julgar o Tema Repetitivo 1076 (REsp 1.850.512/SP, REsp 
1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 1.906.618/SP - Relator Min. Og Fernandes), 
firmou as seguintes teses jurídicas: i) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: 
(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O MUNICÍPIO DE LONDRINA interpôs agravo interno contra decisão desta 

Relatoria assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. MULTA APLICADA PELO PROCON. COBRANÇA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PARCIAL PROCEDÊNCIA. REDUÇÃO DO 
VALOR COBRADO. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. PROVEITO 
ECONÔMICO OBTIDO PELO EMBARGANTE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

Alega o agravante que: a) os honorários advocatícios foram fixados de maneira 

desproporcional, tendo em vista que o valor é muito elevado para o trabalho dispendido, 

o tempo exigido e a multa remanescente a ser recebida, ocorrendo ainda violação ao art. 

85, § 2º, I a IV e, especialmente, o §3º; e b) a condenação em honorários de advogado 

quando vencida a Fazenda Pública, como no presente caso, deve ser fixada de forma 
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equitativa.

Houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.

O agravante está invocando sua natureza de Fazenda Pública para requerer, em 

seu favor, a aplicação o § 8º do art. 85 do CPC/2015.

Invoca, nesses termos, o decido por esta Turma no REsp 1789913/DF, assim 

ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ACOLHIMENTO DA EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA DO ART. 85, §§ 3º 
E 8º DO CPC/2015, DESTINADA A EVITAR O ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO OU DESPROPORCIONAL. POSSIBILIDADE.
1. No regime do CPC/1973, o arbitramento da verba honorária devida pelos 
entes públicos era feito sempre pelo critério da equidade, tendo sido 
consolidado o entendimento jurisprudencial de que o órgão julgador não 
estava adstrito ao piso de 10% estabelecido no art. 20, § 3º, do CPC/1973.
2. A leitura do caput e parágrafos do art. 85 do CPC/2015 revela que, 
atualmente, nas causas envolvendo a Fazenda Pública, o órgão julgador 
arbitrará a verba honorária atento às seguintes circunstâncias: a) liquidez ou 
não da sentença: na primeira hipótese, passará o juízo a fixar, imediatamente, 
os honorários conforme os critérios do art. 85, § 3º, do CPC/2015; caso 
ilíquida, a definição do percentual a ser aplicado somente ocorrerá após a 
liquidação de sentença; b) a base de cálculo dos honorários é o valor da 
condenação ou o proveito econômico obtido pela parte vencedora; em caráter 
residual, isto é, quando inexistente condenação ou não for possível identificar 
o proveito econômico, a base de cálculo corresponderá ao valor atualizado da 
causa; c) segundo disposição expressa no § 6º, os limites e critérios do § 3º 
serão observados independentemente do conteúdo da decisão judicial (podem 
ser aplicados até nos casos de sentença sem resolução de mérito ou de 
improcedência); e d) o juízo puramente equitativo para arbitramento da 
verba honorária - ou seja, desvinculado dos critérios acima - , teria ficado 
reservado para situações de caráter excepcionalíssimo, quando "inestimável" 
ou "irrisório" o proveito econômico, ou quando o valor da causa se revelar 
"muito baixo".
3. No caso concreto, a sucumbência do ente público foi gerada pelo 
acolhimento da singela Exceção de Pré-Executividade, na qual apenas se 
informou que o débito foi pago na época adequada.
4. O Tribunal de origem fixou honorários advocatícios abaixo do valor 
mínimo estabelecido no art. 85, § 3º, do CPC, almejado pela recorrente, 
porque "o legislador pretendeu que a apreciação equitativa do Magistrado (§ 
8º do art. 85) ocorresse em hipóteses tanto de proveito econômico 
extremamente alto ou baixo, ou inestimável" e porque "entendimento diverso 
implicaria ofensa aos princípios da vedação do enriquecimento sem causa, 
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razoabilidade e proporcionalidade" (fls. 108-109, e-STJ).
5. A regra do art. 85, § 3º, do atual CPC - como qualquer norma, reconheça-se 
- não comporta interpretação exclusivamente pelo método literal. Por mais 
claro que possa parecer seu conteúdo, é juridicamente vedada técnica 
hermenêutica que posicione a norma inserta em dispositivo legal em situação 
de desarmonia com a integridade do ordenamento jurídico.
6. Assim, o referido dispositivo legal (art. 85, § 8º, do CPC/2015) deve ser 
interpretado de acordo com a reiterada jurisprudência do STJ, que havia 
consolidado o entendimento de que o juízo equitativo é aplicável tanto na 
hipótese em que a verba honorária se revela ínfima como excessiva, à luz dos 
parâmetros do art. 20, § 3º, do CPC/1973 (atual art. 85, § 2º, do CPC/2015).
7. Conforme bem apreendido no acórdão hostilizado, justifica-se a incidência 
do juízo equitativo tanto na hipótese do valor inestimável ou irrisório, de um 
lado, como no caso da quantia exorbitante, de outro. Isso porque, observa-se, 
o princípio da boa-fé processual deve ser adotado não somente como vetor na 
aplicação das normas processuais, pela autoridade judicial, como também no 
próprio processo de criação das leis processuais, pelo legislador, evitando-se, 
assim, que este último utilize o poder de criar normas com a finalidade, 
deliberada ou não, de superar a orientação jurisprudencial que se consolidou 
a respeito de determinado tema.
8. A linha de raciocínio acima, diga-se de passagem, é a única que confere 
efetividade aos princípios constitucionais da independência dos poderes e da 
isonomia entre as partes - com efeito, é totalmente absurdo conceber que 
somente a parte exequente tenha de suportar a majoração dos honorários, 
quando a base de cálculo dessa verba se revelar ínfima, não existindo, em 
contrapartida, semelhante raciocínio na hipótese em que a verba honorária se 
mostrar excessiva ou viabilizar enriquecimento injustificável à luz da 
complexidade e relevância da matéria controvertida, bem como do trabalho 
realizado pelo advogado.
9. A prevalecer o indevido entendimento de que, no regime do novo CPC, o 
juízo equitativo somente pode ser utilizado contra uma das partes, ou seja, 
para majorar honorários irrisórios, o próprio termo "equitativo" será em si 
mesmo contraditório.
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1789913/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 11/03/2019)

Ocorre que esse julgado não mais socorre o agravante.

É que a Corte Especial, ao julgar o Tema Repetitivo 1076 (REsp 1.850.512/SP, 

REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 1.906.618/SP - Relator Min. Og Fernandes), 

firmou as seguintes teses jurídicas:
i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória 
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 
3º do art. 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública 
na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o 
valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou 
(c) do valor atualizado da causa.
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

Esse é o entendimento que deve prevalecer na hipótese dos autos.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.918.134 / PR
Número Registro: 2021/0019999-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00480921920188160014 00695387820188160014 480921920188160014 695387820188160014 974033676
974033677

Sessão Virtual de 24/08/2021 a 30/08/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : NEWTON DORNELES SARATT - PR038023
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : PAULO NOBUO TSUCHIYA - PR033116

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA
ADVOGADO : PAULO NOBUO TSUCHIYA - PR033116
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : NEWTON DORNELES SARATT - PR038023

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 31/08/2021.

 

Brasília, 31 de agosto de 2021
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2021/0019999-1 REsp 1.918.134 / P R

Números Origem:  00480921920188160014  00695387820188160014  480921920188160014  
695387820188160014  974033676  974033677

PAUTA: 24/05/2022 JULGADO: 24/05/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : NEWTON DORNELES SARATT  - PR038023 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : PAULO NOBUO TSUCHIYA  - PR033116 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA 
ADVOGADO : PAULO NOBUO TSUCHIYA  - PR033116 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : NEWTON DORNELES SARATT  - PR038023 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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